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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDA PROTETIVA. AMEAÇA. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E PROTEÇÃO DA 
INTEGRIDADE DA VÍTIMA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
INVIABILIDADE DE MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Recurso em habeas corpus interposto por recorrente preso 
preventivamente, acusado de descumprir medidas protetivas 
impostas em favor de sua ex-companheira, proferindo ameaças 
contra ela e seu atual companheiro. A defesa alega ausência de 
requisitos para a custódia preventiva, insuficiência de provas, 
desproporcionalidade da medida, ausência de 
contemporaneidade e suficiência de medidas cautelares diversas 
da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva encontra-se fundamentada nos requisitos dos arts. 
312 e 313 do CPP, considerando a alegada insuficiência das 
provas e o descumprimento das medidas protetivas; e (ii) 
analisar a possibilidade de substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares menos gravosas, conforme o art. 282, § 6º, 
do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva se justifica para garantia da ordem pública 
e proteção da integridade física e psicológica da vítima, 
considerando-se o descumprimento reiterado das medidas 
protetivas e as ameaças dirigidas à vítima e a seu atual 
companheiro.
4.A decisão que decretou a prisão preventiva está devidamente 
fundamentada em elementos concretos dos autos, 
demonstrando a periculosidade do paciente e a insuficiência das 
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medidas cautelares menos gravosas, conforme jurisprudência 
desta Corte.
5.A jurisprudência do STJ admite a prisão preventiva nos casos 
de violência doméstica em que o acusado descumpre medidas 
protetivas, em razão da necessidade de proteger a vítima e 
garantir a execução das medidas de urgência, conforme o art. 
313, III, do CPP e o art. 12-C, § 2º, da Lei nº 11.340/2006.
6.A alegação de desproporcionalidade da prisão preventiva não 
se aplica, uma vez que a pena definitiva é incerta e a prisão 
cautelar visa proteger a ordem pública e evitar a reiteração de 
condutas lesivas à vítima.
7.A contemporaneidade do decreto prisional se confirma pela 
necessidade da medida no momento de sua decretação, sendo 
irrelevante o tempo transcorrido desde o evento delituoso, 
conforme entendimento desta Corte.
IV. DISPOSITIVO 
8.Recurso desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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medidas cautelares menos gravosas, conforme jurisprudência 
desta Corte.
5.A jurisprudência do STJ admite a prisão preventiva nos casos 
de violência doméstica em que o acusado descumpre medidas 
protetivas, em razão da necessidade de proteger a vítima e 
garantir a execução das medidas de urgência, conforme o art. 
313, III, do CPP e o art. 12-C, § 2º, da Lei nº 11.340/2006.
6.A alegação de desproporcionalidade da prisão preventiva não 
se aplica, uma vez que a pena definitiva é incerta e a prisão 
cautelar visa proteger a ordem pública e evitar a reiteração de 
condutas lesivas à vítima.
7.A contemporaneidade do decreto prisional se confirma pela 
necessidade da medida no momento de sua decretação, sendo 
irrelevante o tempo transcorrido desde o evento delituoso, 
conforme entendimento desta Corte.
IV. DISPOSITIVO 
8.Recurso desprovido.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 86-93).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva, insuficiência de provas, desproporcionalidade da 
medida, ausência de contemporaneidade e suficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão.

Consta dos autos que o recorrente está preso. 

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva ou a substituição por medidas cautelares diversas da 
prisão.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).
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O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 58-62):

 

"De início, faço consignar que o exame de teses relativas ao mérito da 
ação penal, tal como discussão acerca da materialidade e autoria 
delitiva não é permitido pela via estreita do Habeas Corpus, pois 
depende de dilação probatória, incompatível com o rito célere do writ.

Em análise aos autos, extrai-se que o paciente teria, em tese, 
descumprido medidas protetivas fixadas em seu desfavor, além de ter 
ameaçado a vítima, sua ex-companheira.

Diante da prática dos referidos crimes, foi decretada a prisão 
preventiva do suplicante, ao seguinte fundamento:

“(...) Segundo a dicção do art. 312 do CPP: "A prisão preventiva 
poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da Lei penal, quando houver prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo 
gerado pelo estado de liberdade do imputado". Nova redação 
conferida pela Lei 13.964 de 24 de dezembro de 2019. (meus 
grifos) Nesse contexto, a prisão preventiva é medida de natureza 
cautelar e, assim sendo, torna-se necessário que estejam 
presentes o fuinus comissi delicti e o periculum libertatis. Como 
fácil se percebe, incluiu-se mais um elemento para fins de 
decretar se legitimamente a prisão preventiva, isto é, para 
configurar-se o periculum libertatis é necessário que reste 
configurado o com base em meras conjecturas - que o estado de 
liberdade do imputado possa acarretar perigo (seja em relação a 
interferência processual na ação pela correlata ou na reiteração 
delitiva, como exemplo) reste evidenciado para legitimar-se a 
decretação de seu acautelamento provisório. (...) No caso dos 
autos, sem se olvidar da alteração legislativa, sobretudo sobre 
as premissas já estabelecidas pelos tribunais superiores, dentre 
elas a retro indicada, quanto as particularidades do caso, ao 
menos neste momento processual, tenho que se mostra 
presente a necessidade e adequação da decretação da prisão 
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preventiva, forte nos vetores para garantia da ordem pública e 
para assegurar a aplicação da lei penal. Embora a pena dos 
delitos noticiados, não sejam superior a quatro anos, a conduta 
foi praticada em contexto de violência doméstica, tendo havido 
notícia de descumprimento de medida protetiva fixada pelo juízo, 
enquadrando-se na hipótese do art. 313, inc. II1 do CPP. (...) 
Nesse sentido, extrai-se dos autos que após o deferimento das 
medidas protetivas (fis. 15/16), o investigado no dia 05/04/2024, 
por volta de OOH, no Lugarejo Taboa, s/n, Zona Rural, Ervália, 
ameaçou a ofendida e seu atual companheiro. Consta das 
declarações da vítima, S. A. P., que ela e seu atual companheiro 
estavam no denominado "Forró da Anita", quando foram 
abordados pelo investigado que proferiu os seguintes dizeres: 
"Larga este homem e não procure mais a justiça, caso contrário, 
será pior para você”. A ofendida narrou, ainda, não ser a 
primeira vez que o investigado descumpre a medida protetiva e 
a procura e que apenas não acionou a polícia no momento dos 
fatos por não haver sinal de celular no local. Nesse sentido, o 
atual companheiro da ofendida, GERALDO DE OLIVEIRA 
FILHO, confirmou o narrado pela ofendida, e acrescentou que 
também foi ameaçado, haja vista que o investigado disse: "Eu 
tenho a placa do seu carro, se a S. não te largar, você vai largar 
ela, se não eu te mato". Assim, após juízo perfunctório as 
provas, em juízo de cognição sumária, diante do que dos autos 
constam, tenho que o modus operandi indica periculosidade 
acentuada, caracterizada pela frieza, futilidade e agressividade 
exacerbada, o que compromete a segurança da vítima e 
eventuais testemunha presenciais. Merece atenção o fato de 
que a decisão proferida nos presentes autos (fis. 15/16) aponta 
existência de medida protetiva deferida em favor da vítima em 
data recente e inobservada pelo conduzido, restando, a primo 
icto oculli por imprescindível o acautelamento provisório do 
agente, com arrimo no vetor para a garantia da ordem pública, 
preservando a integridade das vítimas e eventuais testemunhas, 
e impedindo a reiteração na empreitada criminosa. Infere-se, 
pois, que o acusado mesmo ciente das medidas protetivas (fis. 
17/18), não se intimida com o poder estatal, conferindo mais 
crédito às suas ameaças, sendo o prenúncio de uma tragédia 
familiar. da vítima. Ademais, a prisão preventiva tem por 
fundamento garantir a ordem pública e a integridade física. Não 
se pode olvidar ainda que a conduta do acusado, o qual mesmo 
havendo uma decisão do juízo para não manter contato e se 
afastar da ofendida, continua dela se aproximando, gerou 
intranquilidade social e danos para a vítima, de forma que se 
denotam inadequadas a fixação de medidas cautelares diversa 
da prisão. Portanto, de rigor a decretação da PRISÃO 
PREVENTIVA do investigado GILSON ADIL DA SILVA forte nos 
vetores do artigo 312, do CPP (garantia da ordem pública e 
resguardo da instrução processual).” – ordem nº 07.

Contra o decreto de prisão preventiva se insurge o impetrante, 
contudo, razão não lhe assiste.

É cediço que a prisão cautelar, para ser válida, deve observar os 
requisitos essenciais de toda medida assecuratória, ou seja, os 
indícios de autoria e as provas de materialidade delitiva, além do 
perigo que a liberdade do réu pode acarretar ao andamento do 
processo ou à ordem pública.

No caso em questão, a autoridade apontada como coatora, 
considerando presentes indícios suficientes de autoria e provas da 
existência do crime, indicou a necessidade de garantia da ordem 
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pública e integridade física e psicológica da vítima, sobretudo 
considerando a gravidade concreta do crime, em que o paciente teria 
descumprido medidas protetivas fixadas em favor da vítima, além de 
tê-la ameaçado.

Certo é que, nos termos do art. 312 do CPP, o presente writ veio 
acompanhado de documentos suficientes a se concluir pela existência 
do crime, indícios de autoria e perigo gerado pelo estado de liberdade 
do paciente.

Nessa esteira, constata-se que a decisão decretou a prisão preventiva 
encontra-se devidamente fundamentada, estando lastreada em 
elementos concretos extraídos dos autos, não havendo falar em 
contrariedade ao que dispõe o artigo 93, inciso IX, da Constituição 
Federal.

Acrescenta-se ainda que o caso merece maior atenção, sendo certo 
que em delitos desta natureza, é essencial resguardar a saúde física e 
psicológica da vítima, conforme determina o art. 12-C, §2º da Lei nº 
11.340/2006, além de assegurar que a instrução processual correrá de 
acordo com a lei, sem que haja ameaças ou coação por parte do autor 
contra as vítimas.

Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão, cumpre registrar 
que não há como prever que eventual condenação implicará em 
fixação de regime diverso do fechado, uma vez que a dosimetria da 
reprimenda acompanhará o processo trifásico de fixação, observando- 
se as balizas judiciais do art. 59 do CP, bem como serão avaliados os 
requisitos previstos no art. 33 do mesmo códex repressivo, para 
eleição do regime prisional, não sendo este o momento oportuno para 
a referida aferição.

Em virtude das próprias peculiaridades que envolvem o caso em tela, 
entendo que as medidas cautelares diversas da prisão apontadas no 
art. 319 do CPP se apresentaram inadequadas e insuficientes.

De mais a mais, quanto às condições pessoais favoráveis do paciente, 
cumpre consignar que tais circunstâncias, por si sós, não lhe garante o 
direito à liberdade provisória, devendo ser analisadas em conjunto com 
os demais elementos probatórios dos autos.

Por fim, sinalizo que ainda que a regra seja a liberdade, vigorando no 
ordenamento jurídico brasileiro o princípio da presunção de inocência, 
este não é absoluto, vez que a prisão antes do trânsito em julgado do 
édito condenatório pode ser admitida a título de cautela, em virtude de 
periculum libertatis.

Portanto, não tendo sido detectada qualquer ilegalidade na decisão 
que decretou a prisão preventiva do acusado, impossível a concessão 
da ordem."

 

Registro, inicialmente, que "A tese da insuficiência das provas de autoria 
e materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a 
qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso 
ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório." (AgRg no RHC n. 
191.141/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe 
de 12/4/2024.)

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
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proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Observou o acórdão a reiteração no descumprimento das medidas 
protetivas, bem como a necessidade de garantir a integridade física e psicológica da 
vítima.

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA 
CONCEDIDA À EX-COMPANHEIRA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ASSEGURAR A INTEGRIDADE 
FÍSICA E PSÍQUICA DA VÍTIMA. WRIT IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. 
SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, a prisão preventiva foi decretada (i) como garantia da 
ordem pública, diante do descumprimento reiterado da medida 
protetiva anteriormente imposta; e (ii) como forma de resguardar a 
integridade física e psíquica da vítima.

3. A propósito, o Supremo Tribunal Federal possui entendimento no 
sentido de que "não é desprovida de fundamentação idônea a decisão 
decretadora da prisão antecipada do paciente, se baseada no 
reiterado descumprimento de medidas protetivas elencadas pela lei 
Maria da Penha, o que indica a insuficiência de medidas cautelares 
diversa". (HC 216233, Rel. Ministro Gilmar Mendes, julgado em 
9/6/2022, DJe 13/6/2022).

4. Cumpre salientar não ser possível avaliar, em sede de habeas 
corpus, se houve ou não o descumprimento da medida protetiva, por 
demandar o exame de provas, vedado a esta via eleita.

5. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 
691 do STF.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 939.406/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO 
PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, consoante disposto no art. 313, III, do CPP, 
poderá ser decretada sempre que o crime envolver violência 
doméstica e familiar contra a mulher, para garantir a execução das 
medidas protetivas de urgência anteriormente decretadas.

2. Como se vê, a custódia cautelar está adequadamente motivada na 
necessidade de garantia da execução das medidas de urgência 
anteriormente aplicadas, pois, consoante consignado pelas instâncias 
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ordinárias, o agravante, mesmo intimado das mencionadas medidas, 
as teria descumprido dentro do prazo de validade.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 198.958/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 
 

Sobre a desproporcionalidade da medida "Não há falar 
em desproporcionalidade entre o decreto prisional preventivo e eventual condenação, 
tendo em vista ser inadmissível, em habeas corpus, a antecipação da 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará 
o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado." (AgRg no HC n. 
770.169/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/3/2023, 
DJe de 31/3/2023.)

Por fim, quanto ao momento da medida, certo é que 
"(...) a contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se verifica da 
necessidade no momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha 
ocorrido em um período passado (...)" (AgRg no HC 849.475/MS, Relator Min. 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em  20/02/2024, DJe 23/02/2024).

Ressalto, ainda, "a decretação da prisão preventiva logo após o 
descobrimento dos fatos criminosos afasta a alegação de ausência de 
contemporaneidade da custódia cautelar, ressaltando-se que os fundamentos da 
prisão supramencionados justificam a subsistência da situação de risco" (AgRg no 
HC n. 852.099/SC, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, j. em 15/4/2024, DJe 18/4/2024).

Com efeito, para aferição da contemporaneidade na custódia cautelar, é 
necessária a análise da presença dos motivos autorizadores da constrição 
processual, não bastando, tão somente, o exame do lapso temporal existente entre a 
ocorrência dos fatos e a imposição da medida.

Assim, mostra-se irrelevante o tempo decorrido entre um dos supostos 
eventos delituosos que possam ser imputados ao paciente e a data do decreto de 
seu acautelamento preventivo se este se embasar em elementos oportunos.

No mesmo sentido:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE E DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. CRIMES PERMANENTES. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 312 do CPP, " a prisão preventiva poderá ser 
decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado".

2. No que se refere à alegada ausência de contemporaneidade, não 
assiste razão ao agravante, haja vista que os crimes investigados 
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possuem natureza permanente, estando preenchido o requisito legal 
para imposição da medida extrema. Precedentes. 3.

Quanto à alegada ausência de fundamentação, igualmente não 
procede, haja vista que a necessidade de obstar a atividade de 
organização criminosa é fundamento consolidado na jurisprudência 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, de modo que, para o 
caso, a prisão preventiva é medida que se impõe.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 903.636/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024).

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44909446 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:56:55
Código de Controle do Documento: 3e09a125-6cda-433d-a93d-b00b56c9e310



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0359839-0 RHC 204.948 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000243883352000  10000243883352001  27843220248130240  
38833528920248130000

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILSON ADIL DA SILVA 
ADVOGADO : CLEITON JOTA RODRIGUES  - MG223629
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos na 
Lei Maria da Penha - Crime de Descumprimento de Medida Protetiva  de Urgência

CERTIDÃO
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